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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF, POR ANALOGIA. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

2. A não interposição de recurso extraordinário, quando há fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 126 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. O art. 1.032 do Código de Processo Civil é aplicado quando erroneamente 
interposto o recurso especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional. 
No caso dos autos, o acórdão tem dupla fundamentação – constitucional e 
infraconstitucional –, sendo necessária a interposição de dois recursos distintos de 
natureza extraordinária (recurso especial e recurso extraordinário).

4. Entendimento diverso quanto à legitimidade passiva implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7/STJ.

5. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal que teria sido 
contrariado pelo acórdão recorrido consubstancia deficiência na fundamentação 
recursal e atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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3. O art. 1.032 do Código de Processo Civil é aplicado quando erroneamente 
interposto o recurso especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional. 
No caso dos autos, o acórdão tem dupla fundamentação – constitucional e 
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE  contra a decisão de minha relatoria de fls. 
424/431 que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

A parte ora agravante sustenta, em síntese: (a) "houve impugnação 

específica e detalhada dos fundamentos que inadmitiram o Recurso Especial na 

origem, de ordem processual e quanto às demais teses defendidas pela CAERN" (fl. 
438); (b) é desnecessária a interposição de recurso extraordinário, já que a aplicação 
do art. 37 da Constituição Federal (CF) se deu de forma subsidiária; (c) houve o 
prequestionamento implícito dos arts. 28 a 32 e 43 da Lei 4.591/1964, bem como do 
art. 618 do Código Civil (CC), isso porque o acórdão recorrido tratou expressamente da 
legitimidade passiva e da responsabilidade da construtora.

Requer que seja dado provimento ao agravo.

Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 472.

É o relatório.

VOTO

 
A irresignação não merece prosperar.

Verifico que os arts. 28 a 32 e 43 da Lei 4.591/1964, assim como o art. 618 
do Código Civil, não foram apreciados pelo Tribunal de origem, tampouco foram 
opostos embargos de declaração com o objetivo de sanar eventual omissão da questão 
de direito controvertida.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência no presente caso, por 
analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

A parte defende a ocorrência do prequestionamento implícito, já que houve a 
discussão acerca da sua legitimidade passiva e da responsabilidade da construtora no 
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evento danoso. 

O Tribunal a quo afastou a responsabilidade da construtora e reconheceu a 
legitimidade passiva da parte ora agravante com base na seguinte fundamentação (fls. 
321/323): 

Por sua vez, a apelante aduz a sua ilegitimidade passiva sob oad 
causam, argumento de que a responsabilidade pela realização do serviço de 
ampliação da rede de abastecimento é do Porto Astúrias Construções e 
Incorporações Ltda. responsável pela construção do empreendimento, pois, 
de acordo com a Declaração de Viabilidade Técnica emitida pela CAERN, a 
mesma estava condicionada à Execução de Rede de Distribuição de Água 
até o empreendimento, com tubos de diâmetro mínimo de 100 mm, de 
acordo com Projeto a ser apresentado pela CAERN (Id. 11886628).

Contudo, como reconhecido pela própria apelante, é de 
responsabilidade da CAERN as instalações de água até a chegada da água 
no hidrômetro (Id. 11886629), de modo que, no caso dos autos, não há como 
a mesma eximir-se da responsabilidade pelo dimensionamento adequado da 
rede de distribuição de água para abastecimento do empreendimento, 
situada fora da propriedade privada, mesmo diante da condicionante imposta 
quando da consulta sobre a viabilidade técnica, a fim de garantir o 
fornecimento adequado de água para os habitantes da unidade predial.

O Contrato de Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de 
Água e/ou Esgotamento Sanitário por Adesão (Id. 11886631), que rege as 
relações entre a CAERN e seus usuários, em seu item 7.2.1 assim dispõe:

7.2. São deveres da CAERN:7.2.1.

Prestar os serviços públicos de abastecimento de água potável 
de acordo com os padrões de qualidade, regularidade, continuidade e 
de pressão na rede, observado o disposto no item 11.1 da Cláusula 
Décima Primeira e em conformidade com a legislação em vigor e com 
as regras constantes no contrato de prestação de serviços assinado 
com o município;

Já o Regulamento Geral dos Serviços Públicos de Abastecimento de 
Águas e Coleta de Esgotos Sanitários do Estado do Rio Grande do Norte 
(Id.11886632), em seu artigo 21, prevê que são de responsabilidade do 
usuário/cliente apenas as instalações internas de água, até o hidrômetro, 
senão vejamos:

Art. 21 - As instalações internas de água até o hidrômetro, 
inclusive a caixa de proteção, assim como as instalações de esgotos 
até a caixa de coleta são de responsabilidade do CLIENTE.

Com isso, embora tenha sido feita pela CAERN à construtora a 
exigência de redimensionamento dos tubos da rede de distribuição de água 
até o empreendimento, nos termos da Declaração de Viabilidade Técnica 
pela mesma emitida, não restam dúvidas de que referida atribuição, a qual 
implica na alteração das instalações de propriedade da CAERN, não poderia 
ter sido repassada ao particular.

Inclusive, a execução do redimensionamento da Rede de Distribuição 
de Água até o empreendimento pela Porto Astúrias Construções e 
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Incorporações Ltda. ficou condicionado a um Projeto a ser apresentado pela 
CAERN (Id. 11886628), que é certamente quem detém o conhecimento 
técnico acerca da referida rede, e assim competência para realizar qualquer 
modificação na mesma, outrossim, não consta nos autos que a CAERN 
tenha apresentado à construtora o referido projeto para execução.

Deste modo, considerando que o abastecimento de água era realizado 
nos termos em que contratado, em quantidade suficiente à utilização dos 
condôminos, e deixou de ocorrer subitamente, sendo restabelecido apenas 
após a execução do redimensionamento da rede de distribuição de água até 
o empreendimento residencial pela CAERN, responsável pelo referido 
serviço, não há como afastar a sua obrigação de reparação dos danos 
causados.

Verifico que a controvérsia não foi decidida à luz dos arts. 28 a 32 e 43 da 
Lei 4.591/1964 e do art. 618 do Código Civil, motivo pelo qual deve ser mantida a 
aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.

A Corte local concluiu pela legitimidade passiva da ora agravante em razão 
da sua responsabilidade objetiva pelo evento danoso, nos termos do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal (CF) e dos arts. 927, parágrafo único, do Código Civil, 14 e 17 do 
Código de Defesa do Consumidor.

Por oportuno, destaco o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 320/321):

É importante destacar, ainda, que por se tratar de Concessionária de 
Serviço Público, a responsabilidade civil pelo evento danoso deve ser 
analisada à luz da teoria do risco administrativo, fundamento para a 
responsabilidade objetiva, preceituada no § 6º do art. 37, da Constituição 
Federal, segundo o qual "as pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa".

Sobre o tema, a jurisprudência emanada do Supremo Tribunal Federal 
assentou que a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público 
e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é 
objetiva, com base no risco administrativo, e ocorre diante dos seguintes 
requisitos: a) do dano; b) do ato ou fato administrativo; c) e desde que 
haja nexo causal entre o dano e a ação administrativa (2ª Turma, Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário com Agravo nº 931.411-RJ, Relator 
Ministro Dias Toffoli, j.23.02.2016, DJe-082, DIVULG. 27.04.2016, PUBLIC. 
28.04.2016).

Destarte, conclui-se que as entidades estatais, bem como seus 
desmembramentos administrativos, têm a obrigação de indenizar os danos 
causados a terceiros, independentemente da prova de culpa no cometimento 
da lesão. Fala-se, assim, em responsabilidade objetiva, que é atribuída por 
transferência à Concessionária de Serviço Público.

Registre-se que, em vista da adoção da teoria do risco administrativo, 
as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviço público, podem se eximir da responsabilidade se demonstrarem 
ausência do nexo causal entre a sua ação ou omissão e o dano suportado 
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pela vítima, ou o abrandamento dessa responsabilidade se restar 
configurada a culpa concorrente.

Ademais, pode-se apontar que a responsabilidade civil objetiva decorre 
ainda do art. 927, parágrafo único, do Código Civil e do art. 14 c/c art. 17 do 
Código de Defesa do Consumidor.

Assim, presente fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido, 
deveria a parte ter interposto recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Ademais, não é o caso de aplicação do art. 1.032 do Código de Processo 
Civil, uma vez que a incidência da regra pertinente ao princípio da fungibilidade ocorre 
quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza 
exclusivamente constitucional, e no presente caso, como visto, o acórdão tem dupla 
fundamentação – constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a interposição 
de dois recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e recurso 
extraordinário).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO 
À SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional 
e infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, 
simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo 
qual incide no caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o 
que não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

[...]
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3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 
prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que 
versar sobre questão constitucional, tal aplicação está condicionada à 
hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, 
sendo certo que, no caso dos autos, além da inexistência de recurso 
em separado no tocante ao capítulo decisório de fundamento 
constitucional, sequer foi apontada contrariedade a preceitos 
constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do princípio 
antes referido.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 – sem destaques no 
original.)

Registro, ainda, que entendimento diverso quanto à legitimidade passiva, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, 
e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO. CONSÓRCIO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, e 
quando a matéria somente é ventilada nos embargos de declaração, pois, 
nessa hipótese, ocorre manifesta inovação recursal.

2. Em ação civil pública proposta para apurar irregularidade na 
prestação do serviço de transporte público, o Tribunal de origem atestou a 
legitimidade passiva do Consórcio/agravante de acordo com o entendimento 
desta Corte Superior de que, "na hipótese de responsabilidade derivada de 
relação de consumo, afasta-se a regra geral da ausência de 
solidariedade entre as consorciadas por força da disposição expressa 
contida no art. 28, § 3º, do CDC" (AgInt no REsp 1.942.260/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/4/2022).

3. Também valeu-se a Corte local das cláusulas do contrato de 
concessão, as quais previam "as obrigações das empresas consorciadas 
(CONSÓRCIO INTERSUL) com a regularidade, continuidade e eficiência do 
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serviço público de transporte prestado à população e responsabilização 
pelos danos causados aos usuários."

4. O acolher das razões recursais impõe o reexame do acervo 
probatório e nova interpretação das cláusulas contratuais, providências 
sabidamente vedadas no âmbito do apelo nobre em face do teor das 
Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim enunciadas respectivamente: "a 
simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 
especial"; "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

5. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos declaratórios, impede seu 
conhecimento, de acordo com a Súmula 211 do STJ.

6. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja 
reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC/2015, na via do especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento 
pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 especificamente quanto à 
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no caso.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022 – sem destaques 
no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO. DEFICIÊNCIA. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. CONSÓRCIO. SOLIDARIEDADE ENTRE AS 
EMPRESAS CONSORCIADAS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. ART. 28, § 3º DA LEI 8.078/90. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro em face de City Rio Rotas Turísticas 
Ltda e Viação Nossa Senhora de Lourdes S/A, objetivando a regularização 
da prestação do serviço de transporte coletivo das Linhas 375, 384, 385 e 
386, a fim de que seja eficaz, adequado, contínuo e seguro.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 165, 458 e 535 do 
CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "há diversas disposições 
normativas que prevêem a solidariedade entre as sociedades consorciadas, 
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como, por exemplo, a responsabilidade derivada de relação de consumo, por 
força do art. 28, § 3º, do CDC, totalmente aplicável ao caso. Assim, os 
termos do contrato de consórcio não vinculam a relação jurídica havida entre 
a concessionária e os usuários do serviço, pois criam obrigações para as 
empresas consorciadas, sem afetar a responsabilidade da Concessionária 
(Consórcio) perante os usuários do serviço (consumidores)" (STJ, REsp 
1.787.947/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/04/2019). Em igual sentido: STJ, REsp 1.635.637/RJ, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/09/2018.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, manteve a sentença de procedência da ação, consignando que, 
"por mais que a recorrente alegue não possuir responsabilidade pela 
operação das linhas 375, 384, 385 e 386, tal argumento não se coaduna com 
o ordenamento jurídico vigente, sendo a empresa líder do Consórcio 
Internorte de Transportes responsável pela prestação do serviço público em 
comento"; que, "conforme adequadamente salientado pelo Parquet, 
inúmeras foram as diligências efetuadas antes de ter sido ajuizada a 
presente ação, a fim de verificar se o serviço a que se obrigaram as rés, de 
fato, estava sendo realizado de forma desidiosa. Todavia, o órgão 
fiscalizador responsável continuou a informar a inexistência de melhora e, o 
que é pior, que as irregularidades continuavam a ocorrer"; e que, "mesmo 
diante de todo o tempo decorrido, as rés continuam a descumprir as normas 
aplicáveis à espécie em total desrespeito para com os usuários".

VI. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido do 
reconhecimento da legitimidade passiva da ora agravante, não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.

VII. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.204.217/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 25/6/2020 – sem 
destaques no original.)

Por fim, relativamente à tese recursal segundo a qual inexiste ato ilícito e 
tampouco danos a serem indenizados, o recurso especial encontra-se deficientemente 
fundamentado uma vez que não foi indicado expressamente qual dispositivo de lei 
federal teria sido contrariado pelo acórdão recorrido.

Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF): "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Nesse contexto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MORTE DENTRO DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS 
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RENDIMENTOS DO FALECIDO OU DE SEUS GASTOS PARA COM OS 
FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS REDUZIDO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, 
incidindo a Súmula 284 do STF.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt – 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 
27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.358.525 / RN
Número Registro: 2023/0147259-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08111849520208205106 8111849520208205106

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : CLÁUDIO VINÍCIUS SANTA ROSA CASTIM - RN001695
AGRAVADO : CONDOMINIO PORTO ASTURIAS RESIDENCE
ADVOGADO : TALIZY CRISTINA THOMAS DE ARAÚJO - RN014030

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU 
ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : CLÁUDIO VINÍCIUS SANTA ROSA CASTIM - RN001695
AGRAVADO : CONDOMINIO PORTO ASTURIAS RESIDENCE
ADVOGADO : TALIZY CRISTINA THOMAS DE ARAÚJO - RN014030

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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